PARECER Nº  66, de 2003

de RELATOR ESPECIAL, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 111, de 2002, vetado totalmente



Retorna a esta Casa para reexame, em razão do veto oposto pelo ilustre senhor Governador, o Projeto de Lei nº 0111, de 2002, de iniciativa do Deputado Milton Vieira, que acrescenta dispositivos à Lei nº 10.783, de 2001, que dispõe sobre o ensino religioso na rede pública estadual de ensino fundamental.




Decorrido o prazo regimental sem deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.




Conforme justifica o ilustre Governador, a recusa de sua anuência decorre da inconstitucionalidade das medidas preconizadas, posto que se inserem na esfera de competência do Chefe do Executivo, vulnerando o princípio da independência e harmonia dos Poderes.




Ressalta, ainda, o senhor Governador que os relevantes objetivos colimados pela iniciativa parlamentar já estão contemplados na legislação em vigor, que garante o respeito à pluralidade cultural e religiosa dos alunos, vedada qualquer forma de discriminação, estando assegurado o pleno conhecimento do caráter facultativo da matrícula do ensino religioso.




No âmbito que nos cumpre examinar, entendemos que, de fato, assiste razão ao senhor Governador ao afirmar que, pelo dispositivo que se pretende acrescentar através de seu artigo 1º, no que se refere à imposição de penalidades aos responsáveis pelos estabelecimentos de ensino, estaria havendo interferência indevida do legislador em assuntos pertinentes a esfera administrativa,  por se tratar de tema afeto a servidores públicos e seu regime jurídico.




Além da competência exclusiva do Chefe do Executivo para a iniciativa de leis que tratem dos servidores públicos do Estado e seu regime jurídico ( art 24, § 2º, item 4 da Constituição do Estado ), a Carta Paulista ainda impõe que matéria seja tratada por lei complementar ( art. 23, parágrafo único, item 10 ), o que caracteriza a inconstitucionalidade material e formal do projeto em apreço.




Cabe destacar que, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ( ADIn nº 766 MC/RS ), “a locução constitucional ‘regime jurídico dos servidores públicos’ corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes”, o que inclui direitos, obrigações e penalidades.




Quanto às disposições contidas no artigo 2º do projeto em apreço, que determinam a colocação de placas, na forma e nos locais especificados, resta claro tratar-se de medidas de ordem administrativa, cuja adoção deve ficar a cargo e de acordo com os critérios a serem estabelecidos pelo órgão competente.



Diante de todo o exposto, nosso parecer é pela rejeição do Projeto de Lei nº  0111, de 2002 e, portanto, pela manutenção do veto.






a) SIDNEY BERALDO -  Relator Especial




